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I - INTRODUÇÃO 

A competência do Estado moderno para a ação admi -

nistrativa respaldou-se, em boa medida, nas formulações teóri -

cas produzidas ou interpretadas a nivel dos entes organizacio -

nais especificos. 

A "organização", mais que qualquer outra categoria, 

assumiu a centralidade das atenções dos estudiosos da Adminis -

tração Pública, quer como objeto de análise, quer como a ambiên 

cia relevante, por excelência, para a compreensão do fato admi-

nistrativo. No dizer de Wamsley e Zald, as organizações públi-

cas são os fenômenos especificos que dão conteúdo empirico àqu~ 

la entidade analitica abstrata chamada Administração pública.E-

las representam, para a Administração Pública, o que as células 

representam para a biologia.(l) 

Se o positivismo lógico e o racionalismo das tra 

dições cientificas dominantes, por um lado, privilegiaram a con 

cretude da organização como objeto de análise, por outro também 

enfatizaram a abstração do agente público, tomado como ator uni 

tário, nos moldes do homo economicus, a decidir e agir a partir 

de uma lógica racional-dedutiva(2). Com isso, retardaram-se as 

possibilidades do desenvolvimento de noção mais abrangente,e ne , -
cessariamente complexa, da estrutura e funcionamento do setor 

público. Este "ator composto" caracteriza-se por ter múltiplas 

organizações geradoras de decisões e ações, na maioria das ve-

zes,conflitantes entre si. 

A prática da Reforma Administrativa reflete, por 

, . 
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sua vez, as concepçoes teóricas prevalecentes(3). Como resulta -

do, o legado dessas reformas tem sido estruturas, normas e proc~ 

dimentos padrcnizaàorffi e sistemas centralizadores, concebidos, na 

melhor das hipóteses, com a ótica do modelo centro-periferia(4). 

Mediando as relações entre teoria e prática, e vi­

venciando os processos de produção e transmissão de conhecimenros 

(pesquisa-ensino-extensão), a comunidade acadêmica começa a re -

ver as bases do ensino da gestão pública, explorando os novos c~ 

minhos necessários a uma ação mais efetivado setor público,ten­

do em vista a complexidade dos problemas com os quais nossas so­

ciedades se deparam(5). 

o objetivo deste trabalho e explorar o conceito de 

gestão integrada, avaliando suas implicações para a construçao 

de teorias, para os esforços de modernização e reforma aàminis -

trativa do Estado e, finalmente, para o ensino da Gestão Pública. 

11 - A NATUREZA INTEGRADA DOS PROBLEMAS 

A correta definiç~o dos problemas, com que nos de -

frontamos hoje e com que nos frontaremos 8mé1nI1:1, l'equel' um:=t ?,bor 

dagem integrada. 

Em primeiro lugar, cabe assinalar que as socit:~iudes 

modernas caracterizam-se por um significativo grau de capilari -

dade em suas dimensões e processos. Considerada a individualida 

de de um h~bitante da Baixada Fluminense, no Grande Rio, observa 

se uma condição de existência integral que rejeita qualquer defi 
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niçao de seu problema como sendo de emprego, de saúde, de segu­

rança pública ou de transporte. Ao contrário, a definição apr~ 

priada do problema requer perspectiva integradora que o consid~ 

re sob o ponto de vista das limitações ao exercicio pleno da ci 

dadania. 

, '" Da mesma forma, chega-se hoje a consciencia de que 

as ações do setor público voltadas para o Desenvolvimento Rural 

Regional(DRR) não podem deixar de ser integradas no que se pode 

chamar de "enfoque multi-setorial". 

De acordo com as conclusões de recente seminário rea 

lizado no Brasil sob os auspicios da Fundação Alemã para o Desen 

volvimento Internacional(DSE), do Centro latino-americano de Ad-

ministração para o Desenvolvimento(CLAD) e da Fundação Getúlio 

Vargas, através de sua Escola Brasileira de Adrul.nistração PÚbli--

ca (EBAP): 

"EI enfoque multisetorial es un rasgo tipico deI DRR. 

Elmultifacético complejo de factores que originan m 

pobreza demanda um amplio despliegue de medidas de 

estimulo, bajo constante consideración de las nece-

sidades especificas deI grupo destinatário. Aqui se 

incluen medidas de indole técnica, economica y org~ 

nizacional(agricultura y pequena industria/artesan~ 

to), demás de medidas de incentivo de la integración 

(educación básica, atención médica, etc. para el d~ 

sarrollo de los recursos humanos) y , por último,m~ 

didas al nivel de la infraestrctura física para el 

aprovechamiento del potencial regional"(6). 
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Em segundo lugar, mas não menos importante, está a 

questao da crescente escassez dos recursos indispensáveis à vi-

da. Neste sentido, assim como se torna fundamental a considera 

ção integral do individuo na sua condição de existência, ou da 

Região, ao programar-se seu desenvolvimento~ faz-se vital o uso 

integrado dos recursos orientados para a melhoria daquelas con­

dições. 

As questões referentes à gestão de recursos hidri 

cos, por exemplo, são didáticas na ilustração deste ponto. 

convém notar que são muitas e variadas as defini-

çõ~s acadêmicas do termo Gestão, q~e são, em geral, associadas 

aos recursos organizacionais. Tais definições privilegiam, qua-

se sempre, as funçõ~s administrativas do Planejamento, Organiza-

ção, Direção, Coordenação e Controle. 

Como ponto de partida, tomo emprestada a definição 

especifica de Gerenciamento de Recursos Hidricos adotada peloR~ 

latório Final do Grupo de Trabalho que propõe a criação de um 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hidricos para o 

Brasil: 

, 
"Conjunto de atividades que incluem, no minimo: 

- o planejamento de recursos hídricos; 

- a outorga e fiscalização dos usos; 

- a coordenação das ações dos órgãos setoriais q~ 

atuam ou interferem no setor; e 

- a manutenção e operação de um sistema de infor­

mações hidrometeorológicas"(7). 
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o mesmo documento conceitua o Planejamento de Re­

cursos H:1.dricos como sendo o "processo sistemático de organiza­

ção e compatibilização dos usos múltiplos das águas, visando à 

tomada de decisões de caráter físico, operacional e econômico ~ 

financeiro, a partir do acompanhamento e da avaliação das acões 

e repercussões ocorridas"(8). 

Segundo, ainda, o informe da I Reunião da Especi~ 

listas sobre Cooperação Horizontal na América latina e Caribe , 

entre os temas mais importantes que se identi.ficaram com relação 

à Gestão dos Recursos H:1.dricos cabe assinalar os seguintes: 

"a. El sistema legal: necesidad de adecuar la in-

fraestructura juridica para un más 

manejo del agua; 

adecuado 

b. La organización institucional: conveniênica de 

evitar la dispersión administrativa y la super­

posición jurisdicional de los organismosexi~ 

tentes a sociados al manejo del recurso h:1.dri­

co, problema que se acentua en el caso de cau­

ces interjurisdiccionales; 

c. La asignación del uso: conveniencia de resol­

ver problemas en la asignación del agua, tan­

to entre sectores como entre usuarios de un 

mismo sector; 

d. El impacto ambiental: necesidad de prever y 

controlar las repercucione~ ambientales deri­

vadas del uso del agua, tales como la contami 
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nacion hídrica, las externalidades o los elec-

tos en terceras personas etc.; 

e. La participación de los usuários: necesidad de 

generar instancias de la participación de los 
, 

usuarios y sectores involucrados en las deci -

siones y en la gestión en los niveles que le 

corresponde; 

f. Los recursos humanos: conveniencia de dotar a 

los organismos de administración de recuros hu 

manos capacitados tanto en especialización 

profesional como en formación gerencial ll (9). 

, 
Em termos conceituais; parece necessario ter em 

conta que a Gestão de Recursos Hídricos envolve duas dimensões 

básicas indissociáveis. A primeira, de caráter t~cnico-operaci~ 

nal, diz respeito ao controle e uso da água para fins múltiplos 

(energia, irrigaçao, transporte, mineração, lazer, pesca, desp~ 

jo, etc.) e aos problemas fisicos, econ3micos e sociais decor -

rentes desta utilização. A segunda, de caráter administrativo-

institucional, decorre: 

a. da natureza pública do domínio da água, o que 

faz da Administração Pública ator principal e, 

de ~uas organizações, o instrumento lundamen-

tal da gestão e; 

b. da divisão vertical e horizontal da autorida­

de e do trabalho, associadas tanto à gestão 
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, -como a operaçao, o que coloca requisitos ele-

vados de coordenação da interdependência. 

Nesse sentido, o conceito de Gestão Integral de 

Recursos Hidricos envolve: (1) a dimensão f1Sico-operacional , 

sob a perspectiva do uso integrado da &gua, sendo insuficiente 

a este enfoque o saber técnico-operacional-cientifico centrado 

nas soluções meramente setoriais; (2) a dimensão administrativo-

institucional, sob a perspectiva da coordenação da interdepen-

d~ncia, o que relega necessariamente a um segundo plano aquele 

saber administrativo orientado para o contexto interno das orga-

nizaçoes. Passam a assumir preced~ncia absoluta, aqui,as ques-

tões referentes aos sistemas e proc8ssoS institucionais, organ! 

zacionais e administrativos sob o ponto de vista das relações 

interorganizacionais e interinstitucicnai~. 

o conceito de Gest~o Integrada, no caso exempli -

ficado dos Recursos Hidricos, nos sugere orientações para a el~ 

boração de teorias, para a Modernização Administrativa e para o 

ensino da Administração P~blica. 

111 - IMPLICAÇÕES PARA A FORJ.1ULAÇÃO DE 'I'EORIAS 

Em primeiro lugar, sob o ponto de vista de uma 

Teoria de Gestão Integrada, importa-nos descrever ad~uadamente 

os sistemas de formulaç~o e implementação de politicas p~bllcas, 

no sentido de inferir, desses conhecimentos, orientaçoes norma-

tivas para a modernização e reforma administ~ativa e para o en-

sino da Administração P~blica.(lO) 
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A análise do conteúdo de politicas e sua avalia-

ç~o ~ luz dos fatores econ3micos influentes nos padr~es de a10-

-caça0 de recursos, principalmente aqueles referentes ao mercado, 

j~ se constitui em tradiç~o consolidada. Coube, por~m, a Hebert 

Simon(ll) revolucionar a teoria econômica ao sustentar o argu -

mento de que as organizaç~es n~o tomam decisões maximlzantes~as 

sim satisfatórias. Tal fato nos remete ~ quest~o: que fatores 

outros, que n~o os de mercado, associados ~ lógica maximizante, 

influenciam tamb~m as decis~es organizacionais? Essa pergunta, 

certamente só encontra resposta no· contexto de um quadro refe -

rencial teórico m2is amplo que aquele fornecido pela teoria ec~ 

nômica. Sensivel ~ centralidade da quest~o, tanto alguns econ~ 

mistas e estudiosos de posicionamento mais ~ esquerda do espec-

tro ideológico, a exemplo de J.K. Galbraith(12), como alguns o~ 

tros, mais ~ direi ta, a exemplo da cor:~ente da "Public Choicel! 

(13), buscaram apoio teórico e, de certa forma, contribuiram 

significativamente para o corpo de conhecimentos da Teoria das 

Organizações e da Burocracia. 

Paralelamente, as últimas d~cadas t~m assistido, 

no campo da Ci~ncia politica, os estudiosos reformularam suas 

concepç~es originais referentes ~s decis~es de politica pública. 

Constitui caracteristica fundamental dessa reformulaç~o a rele­

vância assumida pelo aparato burocr~tico do Estado, face ~s ins 

tituiç~es legislativas, como locus preponderante do processo 

de formulaç~o das politicas públicas. Tamb~m foram significa-

tivas as revisoes que diziam respeito ~ implementaç~o dcssasp~ 

liticas. Se antes se tomava como certos e neutros os processos 

de implementaç~o das politicas formuladas, hoje os cientistas 
, 

politicos, ao se voltarem para a burocracia, descobrem que ena 
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quela arena que se verifica um verdadeiro processo de reformula­

ção e modificação daquelas politicas!14) 

E nesse sentido que rei teramos a sugestão de que s~ 

jam ampliadas as bases intelectuais dos estudos voltados para a 

compreensão da formulação e implementação de politicas públicas, 

em areas tais como Desenvolvimento Regional, aproveitamento de 

Recursos Naturais, ou Desenvolvimento Industrial, para que pos­

samos, na prática, desenvolver o conceito de Gestão Integrada. 

Wilson Suzigan(15), por exemplo, faz incurs~es reveladoras no 

campo da análise organizacional em seu estudo do aparato insti­

tucional da politica industrial no Brasil, principalmente ao de­

ter-se na análise do Conselho de Desenvolvimento Industrial(CDI). 

Jorge Vianna Monteiro e Luiz Roberto A. Cunha primeiro, e Bianor 

Scelza Cavalcanti, J.V. Monteiro e J.C.Castanhar posteriormente, 

saltando para o nivel da análise das relaç~es interorganizacio -

nais, privilegiando os temas controle e coordenação, e utilizan­

do instrumentos mais formalizados que Suzigan, tamb~m se valeram 

do enfoque interorganizacional para esclarecer importantes aspe~ 

tos da formulação e implementação da politica Industrial no Bra­

sil(16). 

Axel Dourojeanni e M.Nelson parecem induzir a es­

ta mesma conclusão quando reconhecem que "La gestión integrada de 

los recursos hidricos en Am~rica y el Caribe no va ocurrir de la 

noche a la ma~ana. Pese a algunos ejemplos de dicha gestión, su 

extrapolación universal parece encarar limitaciones institucio -

nales insuperables. Huelga decir que no hay soluciones fácjles. 

Una conclusión resulta obvia, de poco sirven las recomendaciones 

que proponen una planificación global, más lcgislación, nuevos 
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organismos de coordinacibn con mayor autoridade, superminist~ 

rios etc.(l7) 

Na mesma linha de preocupaç~o, Fernando Tenbrio 

observa que liAs deficiências administrativas e gerenciais na im-

plementaç~o de programas e projetos de desenvolvimento regional 

e rural agravam-se quando o processo de coordenaç~o interinstit~ 

cinal n~o acompanha a pr6gramaç~0 das atividades planejadas.(IS) 

N~o obstante o reconhecimento generalizado do pa-

pel estrat~gico do aparato burocrático do Estado, muito pouco ?e 

t~m fei to para analisar sistematicamente a lbgica e o impacto dos 

processos organizacionais e, sobretudo, interorganizacionais na 

modelagem, instrumentalizaç~o e implementaç~o das politicas 
, 

pu-

blicas. 

N~o é, portanto, adequado, apontar a Teoria das 

Organizações(19) como fonte suficiente aos nessos propbsitos. O 

problema tebrico-metodolbgico com o qual nos defrontamos decorre 

do fato de que as politicas públicas n~o -sao formuladas, e muito 

menos implementadas, no contexto de urna ~nica organizaçao. Ao 

contrário, os intricados processos decisbrios em quest~o dizem 

respeito a um conjunto de organizações e a um 'complexo sistemade 

relações formais e informais que entre elas se estabelece. 

t necessario, ent~o, ter-se em mente que podemos 

conceber a politica como, um resultado efetivo de gest~o, e -nao 

como algo idealizado racionalmente. À politica pública, neste 

sentido, ~ o resultado da interaç~o dos mecanismos decisbrios 

que vigoram nas organizaçocs ( unidades de decis~o) pertinentes, 
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tanto internamente quanto nas relações entre elas. Dessa forma, 

a análise de uma politica pública requer, como passo preliminar, 

a especificação do conjunto de unidades de decisão que, por sua 

atuação, influencia alguma dimensão da gestão. 

Segundo o enfoque das relações interorganizacio -

nais, as interações pertinentes a esse conjunto de organizaçoes 

podem ser produzidas num continuun que tem em seus extremos duas 

situações ideais: rede e campo(20). 

A situação descrita como uma rede interorganiza -

cional expressa um padrão total de interação em um grupo de org~ 

nizaçoes que se dispõe a atuar conjuntamente, como um sistema,p~ 

ra alcançar objetivos próprios e coletivos, ou resolver problerras 

especificos de umR clientela-alvo ou setor. As organizações a-

tuando como "rede" estariam orientadas não apenas para seus obj~ 

tivos próprios, mas também realizando-os através de objetivos c~ 

letivos. Manteriam relações sistemáticas, e até mesmo padroniza­

das, com suas congêneres, no que concerne à atuação sobre a re-

giao a ser desenvolvida, ou o recurso a ser gerenciado, ou ainda 

a economia industrial, para mantermos nossos exemplos, demonstr~ 

riam um grande conhecimento uma das outras sobre funções e res-

ponsabilidades de cada uma, no que se refere ao problema, e ma -

nisfestariam um elevado grau de consenso em relação à politica 

em vigor. No contexto ideal de uma rede, as organizaçoes se ca­

racterizam, ainda, por evitar disputas em torno de dominios defi 

nidos de maneira ambigua. Em geral, avaliariam positivamente as 

relações de interdependência existentes. 

Na aproximaçao desta situação de rede residiriam, 
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portanto, as bases fundamentais para uma Gestão Integrada. 

No extremo oposto do continuum de formas de rela-

-çoes interorganizacionais, situar-se-ia o campo. Esses concei -

tos são usados por permitirem expressar, ambos, a existência de 

propósitos comuns e a idéia de um cenário de movimentações estr~ 

tégicas e de conflitos(2l). Contrariamente à idéia de rede, a l 

magem de ca~po tem a conotação de competição e enfatiza a deses-

truturação ou, pelo menos, uma estruturação frouxa entre organi-

zações que têm, em comum, o impacto de suas ações sobre a área de 

politica. 

A situação de campo, portanto, se caracterizaria 

pela existência de organizações atuando prioritariamente na pro-

moção de objetivos próprios, mantendo relações assistemáticas 

com as demais, no que concerne à área-problema, demonstrando um 

conhecimento reduzido sobre as funções e responsabilidades das 

outras, manifestando um reduzido grau de consenso em relação 
, 
a 

politica em vigor, disputando dominios e avaliando negativamente 

suas relações de interdependência. 

o fato de que nosso aparato administrativo públi-

co se aproxima, consideravelmente, da situação descrita como 

"campo" nos explica, em boa medida, quando não a pobreza de nos-

sas politicas públicas dirigidas às áreas-problema(Desenvolvime~ 

to Regional, Recursos Hidricos, Recurso Naturais, Desenvolvimen-

to Tecnológico, Desenvolvimento Industrial, etc.), a constante 

deficiência ou fracasso na implementação dessas politicas. 

Vimos, portanto, que, em termos analiticos,pode -
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se considerar uma politica pública(pp) como sendo o resultado da 

interação de mecanismos decisórios do Setor Público. Para tanto, 

vimos também que devemos especificar a "organização relevante"ou 

"ator composto", a que já nos referimos anteriormente, ou seja,o 

conjunto de unidades de decisão que, por sua atuação, 

ciam alguma dimensão da área-problema de pública (22) . 

influen-

... , O' } representa um conjunto 
n 

de 

unidades de decisão dessa organização governamental, então 

{O' 
I ' 

O' 
2 ' 

... , O' } -+ pp 
n 

(1) 

° conjunto {Oi, 0; "', 0d fica perfeitamente ~ 

dentificado por seus niveis (hierárquicos) de decisão, bem como 

pela distribuição das Oi por esses niveis. 

A relação (1), acima, permite estabelecer uma i~ 

portante conjectura analitica que é o fundamento de nossa tese. 

As caracteristicas operacionais {C I , C
2
"",Cr } 

que vigoram na organização governamental {Oi, 02 ' 

duzem um conjunto de atributos de qualidade {a , a; 
1 2 

politica PÚblica(PP). Ou seja, 

O' } in­n 

a } 
5 

( 2 ) 

da 

Por caracteristicas operacionais estende-se os me 

canismos decisórios que vigoram no Setor PÚb1tco. ° "grau de cen 

tralização da autoridade de decisão", a "extensão em que se su-
, 

perp~em dominios ou agendas de diferentes unidades", e o proprio 
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-"número e disposição das unidades no Setor Público", sao exem -

plos de caracteristicas {Ci }. 

Quanto aos atributos de qualidade da PP, -sao re 

presentados pelas diversas dimensões segundo as quais se pode 

mensurar o "sucesso" de uma PP: entre outros, a "extensão de 

tempo em que uma estrat~gia definida permanece em vigor (ou o 

seu turnover numa PP", o "grau de representatividade e de trans 

parência que reflete dos objetivos e das estrat~gias da PP", a 

"durabilidade (ou transitoriedade-) dos beneficios que a PP pe.!: 

mite obter n , os custos do ajustamento da PP" (por exemplo, em 

termos de maior ou menor recurso ao financiamento externo). 

Assim, por exemplo, pode-se relacionar um atri-

buto a j (l!freqUênci.:. dos reajustes nUr1él. E'strat~gia de PP") a p~ 

lo menos duas caracteristicas operacionais do processo decisó-

rio da PP em uma ou duas unidades de decisão" e C2 - "deficiên-

cia no fluxo de informações que instrui a formulação dessa PP". 

Com efeito, essa circunstância em que 

C 

l~ 

C~ 
2 

é tanto mais provável quanto maior a turbulência dessa PP no 

meio externo, e tipicamente compõe a patologia da formulação de 

politicas em regime de crises econômicas ou politicas. 
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IV - IMPLICAÇÕES PARA A REFORMA ADMINISTRATIVA 

Por outro lado, a relação (2) permite encaminhar 

uma consideração de natureza normativa e que é fundamental no 

design de poliicas p~blicas. Ou seja, dado um elenco de atribu 

tos { aj }, qual a configuração mais "apropriada" para a organ2. 

- , 
zaçao e os processos de Governo? Isto e, 

-
{ aj } j = I, 2, ... , s {Ci} i= 1,2, ••. , r (4 ) 

A relação (4) é genuinamente uma estratégia de 

reforma administrativa centrada nos resultados de politica, e 

não, como no passado, na simples racionalização dos meios. 

A formalização de Sistemas de Gestão de Recursos 

Hidricos, como o que acaba de ser concebido no Estado de são 

Paulo(23), poderá, no futuro, beneficiar-se, em seu design, dos 

estudos e pesquisas levados a efeito nesta perspectiva de Ges -

tão Integrada. Este também será o caso do Sistema que se prete~ 

de montar, a nivel nacional(24), para a Gestão Integrada de Re-

cursos Hidricos. 

V - IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Os curriculos dos programas de ensino da Admi -

nistração P~blica enfatizam sempre, pelo menos nos paises que 

se dedicaram de forma mais aberta a esse estudo, como os EUA 

e o Brasil, os conhecimentos gerenciais a nivel das organiza -

ções especificas. Nesse sentido, questões referentes a estru-

turas organizacionais, comportamento organizacional, liderança, 
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etc. estiveram sempre presentes nos curriculos de Administração 

Pública, tomadas de emprestimo, em boa medida, na sua abordagem, 

da Administração de Empresas. 

Tais curriculos enfatizaram, também , os proces-

sos gerenciais e administrativos que perpassam a Administração 

Pública em seu conjunto: o planejamento, o direito administrati-

vo, o orçamento, a administração do pessoal, etc. 

, -
Contrariamente a noçao original weberiana de bu-

rocracia, e vencida, definitivamente, a dicotomia politica-ad-

ministração, os programas de ensino da Administração Pública, ao 

entenderem que, em boa medida, a politica pública se formula no 

seio do aparato burocrático que a implementa, passaram a incorp~ 

rar o estudo e o ensino da formulação e avaliação de 

públicas. 

politicas 

Esta evolução, face ao discutido anteriormente , 

deverá dar lugar a algumas tendências que passamos a relacionar: 

I - Complementação dos programas de formação em 

Administração Pública, genéricos, com programas de gestão de Po­

liticas Públicas especificas como, por exemplo, em Gestão da Po­

litica Tecnológica, Gestão de Recursos Hidricos, Gestão do Meio-

Ambiente, Desenvolvimento Regional Integral etc.; 

2 - Tais programas terão caráter interdiscipli -

nar em relação aos conteúdos técnicos e administrativos-institu-

cionais; 
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3 - Terão clientela diversificada proveniente de 

diferentes organizaçoes que se relacionam à área-problema,de di 

ferentes níveis institucionais (federal, estadual, municipal) e, 

de diferentes corpos profissionais (engenheiros, advogados, eco 

nomistas, administradores, médicos etc.); 

-4 - Tais programas serao, ainda, seletivos em r~ 

lação a seu conteúdo, de forma a atender os critérios de rele -

vância impostos pelo conceito de Gestão Integrada. 
, 

Isto e: do 

saber técnico-operacional da área-problema, privilegiarão aque-

le que busca respostas para as soluções integradas; do saber a~ 

ministrativo, privilegiarão aquele voltado para o contexto dos 

processos e relações interinstitucionais e interorganizacionais 

(25). 

5 - Sob o ponto de vista do ensino da Gestão In-

tegrada, portanto, trata-se de qualificar profissionais, usual­

mente capacitados nos limites de uma visão setorial dos proble­

mas e habituados a lidar com o universo dos modelos decisórios 

racionais, quantitativos e maximizantes, para a adoção de uma 

concepção própria da realidade da gestão pública, vale dizer,da 

realidade dos complexos sistemas político-institucionais, onde 

prevalecem os interesses conflitivos multi-setoriais e processos 

decisórios fluidos e fragmentados. 

Nesse sentido, à competência no dominio dos mode 

los(racionais) deterministicos e estocásticos e das técnicas de 

otimização dos especialistas setoriais, deve-se somar, através 

dos novos programas de ensino da Gestão Integrada, a intimidade 

com o comportamento· dos modelos político e burocrático de toma-
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da de decisões(26) e a preocupação com as estratégias satisfató 

rias de solução de problemas e condução de negociaçõe~,mais peE 

tinentes à realidade da dimensão administrativo-institucional da 

Gestão Pública. 

VI - CONCLUSÕES 

Ao estabelecer um estimulante paralelo entre a físi­

ca moderna e o misticismo oriental. Fritjof Capra, em seu "O Tao 

da Fisica", no induz a fazer, por conta própria, urna analogia en 

tre a fisica moderna e as novas estratégias de gestão. 

Capra chama atenção para o fato de que a fisica new­

toniana "forneceu urna base firme para a filosofia natural ao lon 

go de quase tr~s séculos"(27). A este paradigma nós devemos qu~ 

se tudo o que possuimos em termos de desenvolvimento tecnológico. 

Não obstante o ~xito alcançado a nivel dos fenômenos passiveis 

de urna experiência sensorial direta, os problemas com que hoje 

nos defrontamos, a nivel do infinitament~ pequeno, das particu -

las sUbatômicas, relegam ao anacronismo o paradigma clássico. 

É a partir das teorias da relatividade e quântica 

estabelecidas no inicio deste século, que problemas de urna nova 

ordem ganham a chance de encontrar solução, abrindo novas fron -

teiras para o saber e o fazer humanos. Da mesma forma, estabel~ 

cendo um paralelo, o modelo burocrático, com seus atributos ide­

ais, serviu adequadamen~e aos propósitos do Estado e da produção 

privada nos tempos caracterizados pela estabilidade e continuid~ 

de do desenvolvimento econômico e social. Seu poder analitico e 

normativo, no entanto, está hoje bastante reduzido em face dos 
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níveis de incerteza e ritmo intenso das mudanças em nossas socie 

dades . 

lugar. 

Nesse sentido, um novo paradigma precisa assumir seu 

A integração dos problemas não mais se pode contrapor u-

ma organização pública desintegrada pela especialização burocrá­

tica e incapacidade de decisão e ação articulada. 

Assim, o conceito de Gestão Pública Integrada,ao dar 

conta das interaç~es entre formulação e implementação de polit! 

cas públicas e das relaç~es inter-setoriais, interinstitucionais 

e interorganizacionais que prevalecem nesses processos, sugere 

novos caminhos para a construção de teorias, para a definição de 

estratégias de reforma administrativa e para o próprio ensino da 

Administração Pública. 



'. 

20. 

VII - REFERftNCIAS BIBLIOGI~FICAS 

1 - WAI.1SLEY, G.L. & ZALD, H. Z. "The Po1 i tica1 economy of pu­

b1ic organizations". Public Administration Review, Washinr­

ton, D.C., 33(1): 62-73, Jan./Feb., 1973. 

2 - Para uma critica do modelo racional-dedutivo ver o hoje, ja 

clássico, "The Science of 'Muddling Through lll
, de Charles E. 

Lindblon. Public Administration Review, Washington, D.C., 

19(2): 79-100, Spring, 1959. 

3 - Para a análise deste problema, tomando-se por refer~ncia a 

America Latina e o Brasil, ver Bernard Kliksberg, A ger~n -

cia na d~cada de 90. Revista ~e Administraç~o P~blica. Rio 

de Janeiro, Fundaç~o Get~lio Vargas, 22(2): 59-85, Jan./mar. 

1988; Motta, Paulo R. Modernizaç~o Administrativa: Propos -

tas Alternativas para o Estado Latino-Americano, Revista de 

Administração Pública. Rio de Janeiro, Fundaç~o Get~lio VaE 

gas, 21 (4): 32-61. abr./jun. 1987; Castor, Belmiro V.J. e 

França. Celio. Administraç~o P~blica no Brasil: exaustão e 

revigoramento do modelo. Revista de Administraç~o P~bli~a. 

Rio de Janeiro, Fundaç~o Getúli6 Vargas, 20(3): 3-26, jan./ 

mar. 1986, e Cavalcanti, Bianor S. Organograma da Nova Re­

pública. Rep~blica de Administraç~o P~blica, Rio de Janei­

ro, Fundaç~o Getulio Vargas, 19(2): 2-6, abr./jun.l985. 

4 - Para uma descriç~o e critica do modelo centro-periferia 

ver Donald Shon, Bcyond the Stable State. Ncw York. Norton 

Library, 1973. 



.. 

21. 

5 - Para compreensão das relações entre os desafios colocados 

por nossas sociedades e o ensino da Administração P~blica 

ver Bianor S.Cavalcanti, "Democracia e Incertidumbre. Impl1:. 

caciones para la Ensenanza de la Gestión Pública". Academia: 

-Santiago do Chile, CLADEA, nº 2. 1988. Para acesso as com -

plexas metodologias modernas de prospecção e solução de pr~ 

blemas na área pública, ver o excelente Manuel B. Ortiguei­

ra, La Corporación Cibernética. Colégio Universitário de la 

Rabida, 1984. 

6 - Edelman, David (comp.). Planificación y DesarrolillRegional 

Integrado en America Latina. Rio de Janeiro, Centro Latino­

americano de Administración para el Desarrollo - CLAD/Funda 

cion Alemana para el Desarrollo Internacional. Centro de De 

sarrollo Econ~mico y Social - DSE/FGV-EBAP, 1986, p. 30. 

7 - Minist~rio das Minas e Energia do Brasil/DNAEE. Sistema Na-

cional de Gerenciamento de Recursos Hidricos. Relatório Fi-

nal do Grupo de Trabalho instituido pela Portaria MME nº661, 

de 05.06.86, p. 9.(Mimeo). 

8 - Idem, p.9. 

9 - Naciones Unidas/CEPAL. "Informe de la Reunión de Expertos 

sobre Cooperación Horizontal en Matéria de Gestión de Re­

cursos Hidricos en América Latina y el Caribe". Santiago do 

Chile, 18 aI 21 de Mayo de 1987. Agosto de 1987.(Os grifos 

não são do original). 



22. 

10 - As considcraç~es que passaremos a fazer est~o contidas e 

ampliadas no documento EBAP/FGV "Administraç~o da po1itica 

Industrial do Brasil - Relatório Final de Pesquisa". Rio 

de Janeiro, 1985, de autoria de Bianor Scelza Cavalcanti, 

Jorge Vianna Monteiro e José Cezar Castanhar. (Mimeo). 

11 - Sim?n, H. A study of decision making processes in adminis -

trative organizations. New York, Wi1ey, 1958; Organization. 

New York, Wi1ey, 1958. A behavioral model of rational choi­

ce. Quarterly Journal of Economic. Cambridge Mass. 69(1) 

99-lJ8, Feb. 1955. Ver tamb~m o importante trabalho de seus 

colaboradores R.Cyert e March. James G. A behavioral theory 

of the firmo Englewood Cliffs, Prentice-Hall, 1963. 

12 - Ga1braith, J.K. T~e new industrial state. London, Penguim , 

1969 e Economics and the public purpose. New York, Houghton 

Mifflin, 1973. Ver também J. O'Connor, The fiscal crisis of 

the state. New York, St. Martin's Press, 1973 e Ralph Mili-

bando The state in Capitalist Society. New York, 

Books, 1969. 

Basic 

13 - Inserem-se no grupo da "public choice" economistas e cien -

tistas politicos. Ver, por exemplo, G. Tullock, The politics 

of bureaucracy. Washington, D.C., Public Affairs Press,1985; 

Dows, A. Inside bureaucracy, Boston, Litle, Brow & Co, 1967; 

o Premio Nobel, J.M. Buchanan, Politics Without romance: a 

schetch of positive public choice theory and its normative 

imp1ications. IHS Journal, Instituts fur Hohere Studien,Vie 

nna, (3): 1-11, 1979; Niskanen, W. Bureaucracy and represen­

tative governme~t. Chicago, Aldine-Atherton, 1971 e Montei 



23. 

ro, J.V. Economia do crescimento do setor publico. Revjsta 

de Administraç~o P~blica, Fundaç~o Get~lio Vargas, Rio de 

Janeiro, 15(2): 76-89, abr./jun. 1981. 

14 - Ver, por exemplo, J.Pressman e A. Wildawsky. lmplementation. 

Berkeley. University of California Press, 1973 e F.E. Rour 

ke, Bureaucracy, Po1itics, and Public Po1icy, 2nd ed., Bos 

ton, Litt1e, Brown,1976. 

15 - Suzigan, W. po1itica Industrial mBrasil. In: Suzigan, 1.1 .1. 

(ed.) politica, instituic~es e desenvolvi~ento. S~rie Mono-

gr~fica nº 28, Rio de Janeiro, IPEA/IN?ES, 1978. 

16 - Ver J.V. Monteiro e L.R.Cunha, A formulaç~o da politica in-

dustrial no Brasil. In Suzigan, W. (ed.) op.cit. e B.S.Ca -

valcanti, et alli . Administraç~o da pOlitica Industrial no 

Brasil. Relatbrio Final de Pesquisa._Op. cito 

17 - Dourojeanni, A. e Nelson, H. "Integr'ated water resource ma-

nagement in Latin America and the C&ribbean:opportunities 

and constraints", Asociaci6n Internacional de Investigaci6n 

sobre la Contaminacion deI Água, 4ª Confer~ncia Internacio-

nal sobre el Manejo de Cuencas Fluvialles, S~o Paulo,Brasil, 

13 aI 15 de agosto de 1986, Proceedings, p.227. 

18 - Ten6rio, Fernando G. Manual de Coordenaç~o e Gerência de 

Projetos de Desenvolvimento Rural: Um enfoque no PAPP, Reci-

fe, SUDENE/PNUD/Banco Mundial. 1987, p.94. 



.. 

24. 

19 - P ara uma vi sao ge ra1 do. Teori a elas Or[';2~r1i zaçõcó-;, sob di fc-

rentes perspectivas paradigm~ticas, ver S. C1egg c D.Dun -

kerley, Oreanization, class 2nd controlo London, Routlcdge 

S. Tegan Paul, 1980; Thompson, James D. Organizations in 

action. New York, Mac Graw-Hi11, 1967; Si1verman, David. 

The Theory of Organizations: A Socl010gica1 Framework. New 

York, Basic Books, 1971, e Habermas, JUrgen , Toward a Ra-

tional Society. Boston, Beacon, 1970. 

20 - Van de Ven, A. & Ferry, D.L. Measuring and assessing orga-

n:Lzaticn~ New York, John Wi1ey & Sons, 1980. Ver especial­

mente o Capitulo 8: The Interorganizational Field, pp. 296-

34G. 

21 - Di r,LJggio, P. "State exp2nsion ano organizational f1e10s'1 

In HaIl, R.H. & Quinn, R.E., (eds.) Organizational thcory 

and pub1ic policy. Bever1y Hills, Sage Pub1ications, 1983. 

22 - Devo a Jorge Vianna Monteiro a elegante formalizaç~o dessas 

idéias. 

23 - Governo do Estado de S~o Paulo. Decreto Estadual n Q 27.576, 

de 11.11.87. 

24 - Minist~rio das Minas e Energia do Brasi1/DNAEE. Sistema Na 

cional .... , Op.cjt. 

25 - Para urna visRo dessas questoes do ensino da gest;o referen-

te à óxea ele Hecursos Hi d ricos vc r Dj_ anor fi. C avale an ti. Es-

tudo de Avaliaç~o da Oferta e Dcmanda Potencial d0 Capacita-

ção em Gcst;o ele nCCU1'SOS 11lciricoE> na Ar.1(,l'ica Latina e C~\-



.. 
para C1 CF:i'AL ne de CapétCit:n.Ç80 em Gcs -

t~o de Progra~a3 e Sistemas de Recursos Hidricos. Rio de 

Janeiro, agosto de 1988. (Mimeo). Para uma vis~o mais glo-

ba1izante das quest~es envolvidas no ensino da Administra-

ção Pública ver Bianor S.Cavalcanti, For~2_ç~0 do Adr'iinis --

trador PÚblj co: aI te rnét ti Vé;.S em debate. RevistR de Adminis-

Rio de Janeiro, Fundacão Getúlio Varpas 15 
- Q 

(3): 31-53, jul./s~t. 1981 e A Gestão Pública co~o Cornpo-

nente do D('3envol vi~s:-:to C-c1rricular das Escolas dI" Acr::i:ji s 

- - , traçc.o. Rev:ista_ ele J..ol'!inistraçao Pubicé_:.. Rio de J::mc, ira , 

Fundaç~o Getúlio Vargas, 18(4): 235/240, out./dez., lQ24. 

26 - Para u~a confrontaç~o dos modelos racional, politico e bu-

'", rocr~tico de rtecis~o v~r Graham T. Allison, Essence af D0-

cision: ExplaininE the Cuban Miss~le Crisis. Boston.Little. 

Brown a Co., 1971. 

27 - Capra, Fritjof. O Tao da Fisica. são Paulo, Cultrix, 1987, 

p. 48. 



.. 

• 

.. 

1 

S~ric Cadernos EBAP 

01 - FORMAÇÃO DO ADl'vIINISTRADOR PUBLICO: ALTERNATIVAS Ei.I DEBATE-1980 

Bianor Scelza Cavalcanti 

02 - EM BUSCA DE NOVOS CAMINHOS PARA A TEORIA DE ORGANIZAÇÃO - 1980 

Ana Maria Campos 

03 - TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO GERENCIAL: INFERfNCIA SOBRE 

EXPERIÊNCIA DAS EMPRESAS ESTATAIS NO BRASIL - 1980 

Paulo Roberto Motta 

04 - ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS - 1980 

Luciano Zajdsznajder 

A 

05 - A INTERVENÇÃO ESTATAL NO SETOR SAUDE: UMA CONTRIBUIÇÃO PARA A 

PESQUISA "GASTO PUBLICO Ert: SAÚDE" - 1980 

Equipe PROASA 

06 - EDUCAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: RETROSPECTIVA E PERSPECTIVA 

DA EXPERIÊNCIA NORTE-AMERICANA E REFLEXÕES SOBRE O CASO :;2;;/ .. SI-

LEIRO - 1980. 

Armando Moreira da Cunha 

07 - PROJETO RIO: ANALISE DE UMA EXPERIQNCIA DE PLANEJAMENTO PARTI~ 

CIPATIVO - 1981 

Héctor Atilio Possiese 

08 - A PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO NA TEORIA GERENCIAL: A PARTICIPAÇÃO 

INDIRETA - 1981 

Paulo Roberto Motta 

09 - PARTICIPAÇÃO NA GERÊNCIA: UMA PERSPECTIVA COMPARADA - 1981 

Paulo Roberto Motta 

10 - O RITUAL DA DESBUROCRATIZAÇÃO: SEUS CONTEXTOS DRAMÁTICO E RE­

PRESENTAÇÕES - 1981 

Maria Eliana Labra 



• 

• 

.. 

11 

11 - ASSISTfNCIA MtDICO-HOSPITALAR DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO BRA­

SILEIRO ATRAVES DE SERVIÇOS CONTRATADOS - 1981 

Valeria de Souza 

12 - MINHA DíVIDA A LORD KEYNES - 1982 

Alberto Guerreiro Ramos 

13 - UMA PROPOSTA DE AVALIAÇÃO DO POLO NOROESTE - 1982 

Ancónio de Padua Fraga 

14 - REPhHTIlJDO TAREFAS E RESPONSABILIDADES NAS ORGANIZAÇÕES: AL-

Ana Maria Campos 

15 - AS DISFUNGÕ:;::S DO PROGRNiA rJACIONAL DO ÁLCOOL EM DECORRÊNCIA 

DA EXCESSIVA QNFASE NA CANA DE AÇUCAR - 1982 

Fatim& BaylTla ôe Oliveira 

16 - SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE SAÚDE: A VISÃO DE UM SANITARISTA -

1982 - Franz Rulli Costa 

17 - O "JEITINHO" BRASILEIRO COf.lO UI'I RECURSO DE PODER -- 1982 

c1bvis Abreu Vieira 

Frederjco Lustosa da Costa 

L~zaro Oliveira Barbosa 

18 - FINSOCIAL: AN.ALISE DE UHA POLíTICA GOVERNAMENTAL - 1983 

Paulo Emilic Matos Martins 

19 - AVALII\ÇÃO DE EI-'ÍPRESAS PÚBLICAS NOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO: 

A PERSPECTIVA SOCIAL - 1983 

Paulo Roberto Motta 

20 - REFLEXÕES SOBRE O PROCESSO DE TECNIFICAÇÃO DA HEDICINA NO 

BRASIL - 1983 

Paulo Ricardo da Silva Maia 

21 - A CO-GESTÃO NO INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER: UMA ANALISE AD­

MINISTRATIVA - 1983 

Paulo Roberto Motta 

22 - O SINDICALISMO NO GOVERNO DE GETÚLIO VARGAS - 1983 

Lucival Jos6 Siqueira Costa 



• 

.. 

111 
23 - PLANEJAMENTO , PESQUISA E APRENDIZAGEM - 1983 

Luciano Zajdsznajde~ 

24 - A INFORMAÇÃO DO SETOR PUBLICO COMO FORMA DE OBTENÇÃO DE GANHOS 

SUBSTANCIAIS DE PRODUTIVIDADE - 1983 

Jose Osmir Fiorelli 

25 - ANALISE DA ESTRUTURA FORMAL DAS ORGANIZAÇ6ES: CONSIDERAÇÕES 

PRÁTICAS - 1983 - Armando Bergamini de Abreu 

, 26 - ALGUNS IMPACTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS DA AUTOMAÇÃO NO SETOR BAN 

CÁRIO - 1983 

Samuel Levy 

27 - O PROGRAMA DE ESTUDOS PROSPECTIVOS SOBRE O IMPACTO SOCIAL DA 

TECNOLOGIA. UMA PROPOSTA INSTITUCIONAL - 1983 

Samuel Levy 

28 - PESQUISA: RELEVÂNCIA SOCIAL, CQOPERAÇÃO E ABERTURA À APRENDIZA 

GEM - 1983 

Anna Maria Campos 

29 - INVESTIGAÇÕES DE CIfNCIAS SOCIAIS EM SAÚDE NO BRASIL - 1984. 

Sonia Maria Fleury Teixeira 

30 - A PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO NAS DECISÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLI~ 

CA - 1984 

Luis Carvalheira de Mendonça 

31 - ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE - RETROCESSO OU NOVOS RUMOS PARA A MO 

DERNIZAÇÃO DO SERVIÇO? - 1984 

Cleisi Heis1er Neves 

32 - FAMERJ VERSUS BNH: UM ESTUDO DE CASO SOBRE MOVIMENTOS SOCIAIS 

URBANOS - 1985 

Araci Machado 

Silvia Porto 

Sylvia Constant Vergara 

33 - A RELAÇÃO ESTADO E TRABALHADORES URBANOS NO BRASIL - 1985 

Carlos E. Rodrigues Lopez 

Carmem Lúcia L. Veloso de Castro 
Maria E1ide Bortoletto 



IV 

34 - NOTAS SOBRE A RELEVÂNCIA DA ELABORAÇÃO DE UM NOVO TEXTO CONS 

TITUCIONAL PARA A EFETIVIDADE DA DEMOCRACIA NO BRASIL- 1986 

, José Martins da Silva 

• 

• 

li 

35 - ADMINISTRAÇÃO DA POLÍTICA INDUSTRIAL NO BRASIL (RELATÓRIO FI 

NAL) - 1987 

Bianor Sce1za Cavalcanti 

Jorge Vianna Monteiro 

José Cezar Castanhar 

36 - MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: PROPOSTPSALTERNATIVAS PARA O ES­

TADO LATINO A.1VlERICANO - 1987 

• Paulo Roberto Motta 

• 

37 - RAZÃO E INTUIÇÃO: RECUPERANDO O ILÓGICO NA TEORIA DA DECISÃO 

GERENCIAL - Junho-1988 

Paulo Roberto Motta 
38 - Pi..RTICIPAÇÃO DIRETA DO EMPREGADO NO PROCESSO DECISÓRIO E NÍVEL 

DE PRODUTIVIDADE NAS ORGANIZAÇÕES - Jul, 1988. 

Ethe1 Valéria de Oliveira Raiser 

39 - IMPACTOS DA RACIONALIZAÇÃO ADr--IINISTRATIVA NA CONCESSÃO DE BE­

NEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - OUT , 1988 

Maria Eliana Labra 
Lenaura de Vasconcellos C. Lobato 

40 - EMBUSCA DE UM MODELO INTEGRADO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVI­

MENTO DE RECURSOS HUMANOS - Nov. 1988 

José Eduardo Coelho Messeder 

41 - AS ORGANIZAÇÕES E O FUTURO: OS ELEMENTOS UTÓPICOS - Dez, 1988. 

Gabriel Antonio Atalia 

42 - IMPLICAÇÕES DO CONCEITO DE AUTOGESTÃO DA PERESTROIKA DE GOR­

BACHEV - Abril 1989 

Eneida Santos Correia Lima 

43 - DOMINAÇÃO BURGUESA NO BRASIL: VARIAÇÕES SOBRE O TEMA DE ESTA 

DO E SOCIEDADE - maio, 1989 

Rezilda Rodrigues Oliveira 

Ricardina M~ria Menezes dos Santos 



.. 

• 

• 

.. 
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• 

• 

• 

• 

44 - GER~NCIA DE IDfIAS NOVAS - COMO DESPERTAR A CRIATIVIDADE E 

VENCER A IMPOTÊNCIA DO DESEJO INOVACIONAL - Junho - 1989 

Paulo Roberto Motta 

45 - RECURSOS HUMANOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: MODELO 

GERENCIAL NA ÁREA DO BEM ESTAR EM SÃO PAULO - Out. 1989 

Maria Cecilia Pimentel Bortoletto 

v 

46 - A ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA A DÉCADA DE 90 - nov. 

1989 

47 -

Gilnei Mourão Teixeira 

José Eduardo Coelho Messeder 

ESTUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO-ADMINISTRATIVO DO SETOR SIDERÚRGI 

co - Setembro, 1989 

Istvan Karoly Kasznar 

48 - ANÁLISE DE POLÍTICA URBANA - O CASO DO MUNICíPIO DO RIO DE JA 

NEIRO - Dezembro, 1989 

Carlos A. de Souza Ribeiro 

Helia~a ~arinho da Silva 

Mercy Escalante Ludena 

Silvano José da Silva 
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